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Proc. C'.T-21 55/14.5  

CNT-279/)4.6  1914.6 

.AC/EV  fl80ur30 extraorc1inririo, 
de LjUU  nuo conhece, por 
Incabível. 

VLTOS E FLLtTAD03 estes autos em que são par-

tes:  como recorrente,, Ranulpho Eduardo T,3arbosa e outros, e, co-

no recorrido, "Correio da Man ': 

1 -  Ran.i1pho Eduardo 13a2bosa, Irineu de Oliveira Soa-

res e (Jaribaldi Na oimonto reclamaram do "Correio da Manht, pe-

rante a 3A Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Fede-

ral, pagamento do 20% de adicional sobre os sa1 rios que perce-

bem, como revisores, alegando trabalho noturno, polo qual tia 

remunera do igual aos ique fazem revisão diurna (fie. 2), 

II -  Em defosa, a roolamada demonstrou: 

a) -  que o trabalho normal d02 revisores £ notur-

b) -  que o trabalho de revi aoi eito durante o dia 

õ em dote dias, apenas, para atender à confecção do suplemen-

to e a oonvsn Jncta dos próprios revIsores; 

o) -  e os revisores que trabalham do dia não 

es mesmos que prestam serviço à noite; 

d.) -  que pelo serviço extraordin rIo, recebem pa-

gamento extra; 

o) -  que ha revezamento de plantões para hes ser 

t) -  que o trabalho extra £ facultativo; 

g)  quaaa lei previ e permite hse traba3, p. ex-

traordinário, que é exceção a no regra geral (fia. 11 a 15). 

111  A Junta, considerando: 

a) -  que a pretensão dos reclamantes sS seria ob-

jeto de controversia se existisse na empresa reclamada um qua-

dro efetivo da revisores prestando serviços exclusivamente  de 
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dia e percebendo aslzrlos 8up8r10r88 ou Iguala aos doa aervi4ovea 

noturnos; a b) -  que o disposto no art. 73 da Consolidação  das 

Leia do Trabalho, o qual foi invocado, no pode ser aplicado senão 

quando existe um termo de comparaç o entre o sa1 rio-hora noturno 

a o diurno, o que no ocorre na eap cie; al m do mala, resolveu , 

por unanimidade, julgar improcedente a z'ec1amaç o, para absolver 

a empresa e condenar os reclamantes nas custas (lia. 20 a 22). 

IV  Inconformados com a sentença do Tribunal a quo, re-

correram os reclamantes ao Tribunal Regional do Trabalho da ia  Re-

gião, o qual, por maioria de votos, negou provi mento ao recurso, 

confirmando a deole o recorrida (lia. 142 a 43)-

V  m gr o de recurso extraordin rio, vieram os autos a 

ate Conselho, sendo a £'roouradoria de parecer que o reeurao no 

oab{vei (fls. 57 a 58). 

este o relat6rio.  Isto posto, e 

CONSIDERANDO, preliminarmente, que o recurso no tem 

apoio na legislação em vigor, uma vez que no foram caracterizadas 

as dlv.rg8no3.aa de tnterprttaçio de lei, nem a violação de norma ju 

r141oa, nos termos das alíneas a e b do art. 896, da Conaollda o 

das  Leis  do Trabalho; 

ACORDAM os membros do Conselho Nacional do Trabalho,. 

por unanimidade, em ruo tomar conhecimento do raburso. Custas ex-

}?io de Janeiro, 8 de abril de 1946 

Oeraldo Montedonto Bezerra de Menezes 

Manoel Caldeira Neto 

Ciente - 

Dorval Lace rãs 

publicado no Dt rio da Juati a   

Presidente 

elator 

Procurador 
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